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Assunto: Relatório de participação da Assembleia da República na Reunião 

interparlamentar «O papel da União Europeia e dos Estados Membros no 

apoio aos mecanismos de responsabilização global» | 6 de maio de 2026 | 

Bruxelas (Bélgica) 

 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º do Regimento da Assembleia da República e 

para o efeito da sua publicação na II Série-D do DAR, junto se envia a Vossa Excelência 

o Relatório de participação da Assembleia da República na Reunião interparlamentar «O 

papel da União Europeia e dos Estados Membros no apoio aos mecanismos de 

responsabilização global», que decorreu no dia 6 de maio de 2026, em Bruxelas (Bélgica). 

na qual participaram as Senhoras Deputadas Nuna Menezes (PSD) e Eva Cruzeiro (PS), 

membros da pela Comissão para os Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias, e pelo Senhor Deputado Carlos Silva Santiago (PSD), membro da Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas. 

 

O conteúdo do presente relatório foi apresentado na reunião da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias de 15 de julho de 2026. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

A Presidente da Comissão, 

 

 

 

 

(Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://gesdoc/Pages/Cards/card.aspx?Key=0e277d0a-a83c-f111-b866-00505697fd12
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Da agenda da reunião, constavam os seguintes pontos: 

 

Sessão de abertura 

 

Mounir Satouri, Presidente da Subcomissão dos Direitos Humanos (DROI), deu as 

boas-vindas aos participantes da reunião interparlamentar, que reunia 31 parlamentares 

nacionais provenientes de 15 países, incluindo representantes dos Estados-Membros 

da União Europeia (UE), da Noruega e da Ucrânia. Saudou igualmente a presença de 

Vadym Boichenko, presidente da câmara de Mariupol, prestando-lhe uma homenagem 

especial. Prestou algumas informações de natureza organizativa sobre o funcionamento 

da reunião, explicando que os trabalhos se estruturariam em dois painéis temáticos, 

seguidos de debate com deputados nacionais e eurodeputados. Após a fotografia de 

RELATÓRIO DE PARTICIPAÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA NA REUNIÃO 

INTERPARLAMENTAR SOBRE «O PAPEL DA UNIÃO EUROPEIA E DOS ESTADOS 

MEMBROS NO APOIO AOS MECANISMOS GLOBAIS DE RESPONSABILIZAÇÃO» 

 

Bruxelas, 6 de maio de 2026 

16h00– 18h30 

 

Delegação: 

− Deputada Nuna Menezes (PSD), Membro da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

− Deputado Carlos Silva Santiago (PSD), Membro da Comissão de Negócios 

Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

− Deputada Eva Cruzeiro (PS), Membro da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias 

 

A assessoria foi prestada por Ana Cláudia Cruz, Assessora da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, e Bruno Dias Pinheiro, Representante da 

Assembleia da República junto das instituições da União Europeia. 

https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/sub_20260506-1600-COMMITTEE-DROI
https://multimedia.europarl.europa.eu/en/webstreaming/sub_20260506-1600-COMMITTEE-DROI
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grupo, assinalou que a justiça internacional atravessava um período de forte pressão e 

enfrentava desafios sem precedentes. Considerou que os ataques dos Estados Unidos 

ao direito internacional, às Nações Unidas e ao Tribunal Penal Internacional (TPI) 

representavam um ponto de rutura que exigia uma resposta da UE. Recordou que o 

Parlamento Europeu mantinha uma posição inequívoca de apoio ao multilateralismo, 

aos mecanismos internacionais de justiça e ao TPI. Apresentou os oradores da primeira 

sessão, destacando a presença do juiz Nicolas Guillou, do TPI, que tinha sido alvo de 

sanções impostas pelas autoridades norte-americanas na sequência do exercício das 

suas funções judiciais. Referiu que o magistrado explicaria o impacto dessas medidas 

coercivas na sua vida pessoal e profissional, ressalvando que não responderia a 

questões relacionadas com processos concretos em apreciação pelo Tribunal. 

Apresentou igualmente Laurent Havas, representante do Serviço Europeu para a Ação 

Externa, que abordaria a posição da UE relativamente ao apoio ao TPI, e Zoé Paris, da 

Coligação para o TPI, autora de um relatório recente sobre os efeitos das sanções norte-

americanas dirigidas contra o Tribunal e os seus responsáveis. Por último, defendeu 

que a UE precisava de adotar decisões claras e corajosas, reforçando a sua autonomia 

e a capacidade de desenvolver uma política externa própria, baseada nos valores que 

afirmava defender. Observou que o TPI se tinha tornado um alvo a proteger e advertiu 

para o facto de a inação, na esperança de um regresso ao contexto internacional 

anterior, constituir uma estratégia perigosa. Manifestou a convicção de que o debate 

contribuiria para identificar as medidas mais adequadas a tomar, articulando as 

dimensões nacional e europeia perante os desafios colocados à justiça internacional. 

 

Ilhan Kyuchyuk, Presidente da Comissão dos Assuntos Jurídicos (JURI), agradeceu o 

convite da Subcomissão dos Direitos Humanos e salientou a importância da reunião 

para aprofundar a reflexão sobre o papel da UE e dos seus Estados-Membros no apoio 

aos mecanismos globais de responsabilização. Recordou que, em fevereiro de 2026, as 

Comissões JURI e DROI tinham realizado uma audição pública conjunta sobre as 

imunidades dos funcionários das Nações Unidas e do TPI, na qual tinham sido 

analisados os desafios colocados às instituições multilaterais e à arquitetura 

internacional da justiça, em particular na sequência das sanções impostas pelos 

Estados Unidos a funcionários das Nações Unidas e do TPI. Referiu que essa iniciativa 

tinha permitido examinar os fundamentos jurídicos das imunidades de funcionários 
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internacionais, bem como avaliar de que forma os instrumentos da UE poderiam 

contribuir para a proteção dos direitos humanos, do sistema multilateral e dos seus 

próprios cidadãos e instituições contra medidas coercivas com efeitos extraterritoriais. 

Considerou que a reunião constituía uma oportunidade relevante para aprofundar a 

compreensão comum destas questões em conjunto com os parlamentos nacionais. 

Salientou que os temas em debate apresentavam grande importância para a 

interpretação e aplicação do direito internacional, para o funcionamento da ordem 

jurídica internacional e para os mecanismos de responsabilização apoiados pela UE. 

Defendeu que a compreensão dos princípios e práticas aplicáveis nestes domínios era 

essencial para enfrentar os desafios emergentes colocados à governação internacional 

e à proteção da ordem jurídica internacional. Expressou a sua confiança na qualidade 

do debate e no contributo dos especialistas convidados para o aprofundamento destas 

matérias, manifestando a expectativa de que os trabalhos reforçassem a cooperação 

entre o Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais. 

 

 

Sessão I – Apoio aos mecanismos globais de responsabilização e ao Tribunal 

Penal Internacional 

 

Nicolas Guillou, Juiz do Tribunal Penal Internacional (TPI), agradeceu o convite para 

abordar os desafios enfrentados pelo Tribunal, salientando que a instituição era alvo de 

múltiplas formas de pressão, incluindo ataques informáticos, campanhas de 

desinformação, criação de páginas falsas em nome dos juízes, mandados de captura 

emitidos pela Federação Russa contra magistrados do Tribunal e sanções impostas 

pelos Estados Unidos a vários juízes e procuradores em consequência do exercício das 

suas funções judiciais. Explicou que as medidas coercivas norte-americanas, 

originalmente concebidas para atingir terroristas, traficantes e responsáveis por graves 

violações dos direitos humanos, passaram a incluir magistrados do TPI, referindo ter 

sido sancionado em agosto de 2025, o que teve consequências na sua vida pessoal 

imediatas, incluindo a proibição de entrada nos Estados Unidos, o congelamento de 

bens e a impossibilidade de receber ou prestar serviços através de entidades sujeitas à 

jurisdição norte-americana. Descreveu os impactos concretos dessas sanções em três 

domínios principais. No plano financeiro, assinalou que muitas operações bancárias 
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deixavam de ser possíveis sempre que existia ligação ao sistema financeiro norte-

americano, levando inclusivamente ao encerramento de contas e à recusa de 

transferências por diversas instituições financeiras europeias. No plano digital, referiu 

que diversas plataformas e serviços tecnológicos, incluindo contas de correio eletrónico, 

meios de pagamento e plataformas comerciais, eram bloqueados ou cancelados. No 

domínio da saúde, alertou para situações em que seguradoras europeias recusavam 

reembolsos a pessoas sancionadas, mesmo quando os contratos e os serviços eram 

prestados inteiramente no espaço europeu. Considerou que estes exemplos 

evidenciavam o fenómeno de sobrecumprimento (over-compliance) por parte de 

empresas europeias. Advertiu para o facto de estas medidas revelarem não apenas a 

vulnerabilidade do TPI, mas também a fragilidade das instituições europeias perante 

mecanismos de coerção económica e tecnológica. Considerou que a possibilidade de 

sancionar juízes em razão das suas decisões criava um precedente perigoso para o 

Estado de Direito e para a independência judicial, alertando para o risco de autocensura 

por parte de magistrados, responsáveis políticos e decisores públicos receosos de sofrer 

sanções semelhantes. Defendeu que a resposta imediata deveria assentar, em primeiro 

lugar, na resiliência dos juízes e procuradores do Tribunal, que continuariam a exercer 

as suas funções. Em segundo lugar, sustentou que a UE deveria recorrer aos 

instrumentos jurídicos já existentes, designadamente ao Regulamento de Bloqueio 

(Blocking Statute), como sinal claro de apoio à justiça internacional. Por último, apontou 

a necessidade de uma estratégia de longo prazo baseada no reforço da soberania 

tecnológica, digital, financeira e económica europeia, de forma a reduzir dependências 

externas que poderiam transformar-se em instrumentos de pressão política. Concluiu 

manifestando confiança na capacidade da Europa para defender os seus valores e as 

suas instituições, defendendo a construção de uma verdadeira soberania democrática 

europeia, capaz de proteger a independência da justiça e assegurar que o direito 

prevalecesse sobre a força. 

 

Laurent Havas, Chefe da Divisão para as Relações Externas da UE e Direito 

Internacional Público do Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE), começou por 

reafirmar o apoio histórico e contínuo da UE ao TPI, recordando que a União tinha 

celebrado um acordo de cooperação com o Tribunal e adotado diversos instrumentos 

jurídicos destinados a reforçar essa cooperação. Salientou que o TPI constituía um 
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elemento fundamental da justiça penal internacional e que os princípios consagrados no 

Estatuto de Roma correspondiam igualmente aos valores defendidos pela UE e pelos 

seus Estados-Membros. Referiu que os serviços jurídicos da UE tinham analisado as 

sanções impostas pelos Estados Unidos a magistrados e procuradores do TPI, 

concluindo que essas medidas eram incompatíveis com o direito internacional e 

levantavam igualmente dúvidas quanto à sua conformidade com o próprio direito 

constitucional norte-americano. Considerou que as sanções assentavam numa 

interpretação juridicamente errada da jurisdição do Tribunal, recordando que o Estatuto 

de Roma permitia ao TPI exercer jurisdição relativamente a crimes cometidos no 

território de Estados Partes, independentemente da nacionalidade dos suspeitos. 

Defendeu, por isso, que o Tribunal atuava dentro das competências que lhe eram 

conferidas pelo direito internacional. Acrescentou que as medidas norte-americanas 

possuíam um claro efeito extraterritorial, ultrapassando os limites tradicionalmente 

reconhecidos pelo direito internacional para o exercício da jurisdição por um Estado. 

Observou que os efeitos indiretos das sanções, associados ao fenómeno de 

sobrecumprimento (over-compliance) por parte de empresas e instituições financeiras, 

ampliavam significativamente o seu alcance e produziam consequências muito para 

além das pessoas diretamente visadas. Considerou que os Estados Unidos recorriam 

ao seu peso económico e ao domínio exercido sobre plataformas digitais e serviços 

financeiros para exercer uma forma de coerção económica que tornava extremamente 

difícil a vida quotidiana das pessoas sancionadas. Advertiu para o facto de uma eventual 

extensão das sanções ao próprio TPI poder representar uma ingerência direta nos 

valores fundamentais da UE e na sua política externa, uma vez que o Tribunal constituía 

uma organização internacional apoiada pelos Estados-Membros enquanto instrumento 

essencial de proteção do direito internacional e de combate à impunidade. Referiu ainda 

que decisões judiciais nos Estados Unidos tinham igualmente reconhecido problemas 

de compatibilidade destas medidas com a Constituição norte-americana. Relativamente 

ao Regulamento de Bloqueio (Blocking Statute), explicou que a sua ativação dependia 

de uma decisão da Comissão Europeia, mediante a adoção de um ato delegado que 

incluísse a legislação norte-americana em causa no anexo do regulamento. Assinalou 

que tal mecanismo proibiria operadores europeus de cumprirem determinadas sanções 

extraterritoriais, impediria o reconhecimento de decisões judiciais baseadas nessas 

medidas e permitiria a recuperação judicial de prejuízos causados pelas sanções. 
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Sublinhou, contudo, que a decisão sobre a sua eventual ativação competia à Comissão 

Europeia, remetendo a discussão sobre a oportunidade e o momento dessa decisão 

para o debate subsequente. 

 

Zoe Paris, Coordenadora de Advocacy da Coligação para o Tribunal Penal Internacional 

(Coalition for the ICC), explicou que a Coligação, que reunia mais de duas mil 

organizações dedicadas à justiça e à responsabilização internacional, tinha 

acompanhado de perto os efeitos das sanções impostas pelos Estados Unidos a 

magistrados do TPI e a organizações da sociedade civil. Referiu que, perante esta 

situação, a coligação tinha elaborado um relatório baseado em 45 entrevistas realizadas 

a pessoas e entidades visadas pelas sanções, com o objetivo de documentar os seus 

impactos e identificar possíveis soluções. Considerou que estas medidas constituíam 

um ataque direto à independência da justiça e ao princípio da igualdade perante a lei. 

Sublinhou que, pela primeira vez, as sanções não incidiam apenas sobre indivíduos 

específicos, mas visavam o sistema do Estatuto de Roma no seu conjunto, abrangendo 

organizações não governamentais, especialistas das Nações Unidas, juízes e 

procuradores envolvidos em processos de responsabilização internacional. Assinalou 

que os efeitos das sanções resultavam, em grande medida, da dependência estrutural 

dos sistemas financeiros e tecnológicos norte-americanos, o que levava bancos, 

empresas, prestadores de serviços e organizações não governamentais a aplicar 

medidas de sobrecumprimento (over-compliance) muito para além das exigências legais 

formais. Considerou que este fenómeno produzia consequências extraterritoriais 

significativas e colocava em causa o Estado de direito à escala global. Com base nos 

testemunhos recolhidos, relatou diversos casos de encerramento de contas bancárias, 

bloqueio de serviços financeiros e impossibilidade de realizar transferências 

internacionais por parte de magistrados do TPI, peritos das Nações Unidas e 

organizações palestinianas de direitos humanos. Observou que muitas pessoas 

sancionadas tinham ficado privadas de serviços bancários básicos e enfrentavam 

dificuldades para apoiar as respetivas famílias ou prosseguir a sua atividade 

profissional. Explicou ainda que as sanções tinham afetado gravemente o 

funcionamento das organizações da sociedade civil designadas. Referiu que várias 

entidades perderam acesso às suas contas bancárias, sofreram cortes profundos no 

financiamento, perderam colaboradores e parceiros institucionais, viram conteúdos 
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removidos das redes sociais e tiveram dificuldades em manter os seus projetos e 

atividades de apoio às vítimas. Apontou que o objetivo destas medidas era isolar essas 

organizações, silenciar a sua ação e reduzir a sua capacidade operacional. Acrescentou 

que os impactos se estendiam para além dos alvos diretos, uma vez que numerosas 

organizações internacionais eram obrigadas a rever as suas atividades, proceder a 

avaliações jurídicas complexas e reorganizar o seu funcionamento por receio de futuras 

sanções, constatando que esta situação provocava um efeito dissuasor em todo o setor 

da justiça internacional e dos direitos humanos. Embora sublinhasse que juízes, 

procuradores e organizações continuavam determinados a prosseguir o seu trabalho, 

advertiu para o facto de essa resiliência não ser suficiente sem uma resposta efetiva 

dos Estados e da UE. Manifestou preocupação com a reação limitada das instituições 

europeias e dos Estados Partes, particularmente no que respeitava à proteção das 

organizações palestinianas de direitos humanos. Observou que mecanismos como o 

Regulamento de Bloqueio da UE existiam precisamente para responder a situações 

deste tipo, mas continuavam por ativar. Defendeu que a UE e os seus Estados-Membros 

tinham a capacidade e a responsabilidade de proteger o TPI e os demais intervenientes 

do sistema de justiça internacional e considerou ser necessária uma resposta 

coordenada, estrutural e politicamente determinada, advertindo para o facto de futuras 

sanções poderem vir a abranger mais organizações, mais magistrados e até o próprio 

TPI. Alertou, por fim, para o facto estar em causa o futuro dos mecanismos 

internacionais de responsabilização. 

 

Aberto o período de debate, foram sobretudo suscitadas questões relacionadas com o 

apoio ao TPI e à sua independência; as sanções impostas pelos Estados Unidos a 

juízes, procuradores e organizações ligadas ao sistema do Estatuto de Roma; a ativação 

do Regulamento de Bloqueio da UE (Blocking Statute); a defesa do Estado de direito, 

da separação de poderes e da independência judicial; a cooperação dos Estados com 

o TPI; a adoção de legislações nacionais sobre crimes internacionais e jurisdição 

universal; a responsabilização pelos crimes internacionais cometidos na Ucrânia; a 

necessidade de respostas concretas da UE perante ataques à justiça internacional; a 

soberania europeia nos domínios financeiro, tecnológico e digital; o combate à 

impunidade e o reforço dos mecanismos internacionais de justiça; a relação entre justiça 

internacional, democracia, confiança dos cidadãos e ordem jurídica internacional.  
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Interveio no debate a Senhora Deputada Nuna Menezes (PSD), nos seguintes termos: 

 

«Muito obrigada, Senhor Presidente, e muito obrigada a todos pelas intervenções tão 

interessantes, muito importantes e que a todos responsabilizam. Com efeito, vivemos 

num mundo muito complexo e paradoxal: mais desenvolvido, mas também marcado por 

mais conflitos e criminalidade. A defesa dos direitos humanos, do direito internacional e 

do multilateralismo exige mais do que declarações políticas. Exige mecanismos 

credíveis de responsabilização e vontade firme para os proteger. A União Europeia tem 

desenvolvido diversos instrumentos no combate à criminalidade internacional e no apoio 

à justiça internacional. Contudo, é necessário continuar a reforçar esta ação através de 

passos concretos, coordenados e eficazes entre todos os Estados-Membros, 

harmonizando a legislação, melhorando a cooperação judicial e fortalecendo os canais 

de partilha de informação entre as autoridades. Portugal mantém uma posição clara e 

consistente nesta matéria. Enquanto Estado fundador do Estatuto de Roma, Portugal 

considera o Tribunal Penal Internacional, a jurisdição universal e os mecanismos 

internacionais de justiça pilares essenciais de uma ordem internacional baseada em 

regras. A impunidade perante crimes de guerra, crimes contra a humanidade ou 

genocídio enfraquece não apenas a justiça internacional, mas também a confiança dos 

cidadãos nas instituições democráticas. Num contexto de crescente pressão sobre as 

instituições multilaterais, a União Europeia deve assumir uma liderança firme na defesa 

destes mecanismos, reforçando o apoio político, diplomático, jurídico e financeiro ao 

Tribunal Penal Internacional e aprofundando a cooperação entre os Estados-Membros. 

Portugal valoriza igualmente a diplomacia preventiva e o diálogo multilateral. A 

responsabilização deve ser vista não apenas como um instrumento sancionatório, mas 

como uma condição para a paz duradoura, para a reconciliação e para a estabilidade 

internacional. A experiência europeia demonstra que a paz sustentável constrói-se com 

memória, justiça e respeito pelo Direito Internacional. Defender a justiça internacional é, 

pois, defender a credibilidade da própria Democracia.» 

 

Em resposta às intervenções dos parlamentares, Nicolas Guillou salientou que a 

defesa do TPI e da justiça internacional não dizia respeito a disputas políticas entre 

Estados, mas à proteção das vítimas de crimes internacionais. Recordou que os 
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processos apreciados pelo Tribunal tinham origem em situações de sofrimento humano 

concreto, envolvendo vítimas de guerra, tortura, violência sexual e outras violações 

graves dos direitos humanos. Defendeu que os valores europeus assentavam 

precisamente na rejeição dessas práticas e advertiu para o facto de as futuras gerações 

julgarem a capacidade da Europa para preservar esse ideal de justiça. Considerou que 

a questão central não consistia em posicionar-se contra determinados Estados, mas em 

definir que valores a Europa pretendia defender e preservar. 

 

Respondendo às várias questões relativas ao Regulamento de Bloqueio, Laurent 

Havas esclareceu que o mecanismo previa um procedimento específico de ativação, 

cuja iniciativa competia à Comissão Europeia através da adoção de um ato delegado. 

Explicou que, após essa iniciativa, decorreria um período de controlo por parte do 

Parlamento Europeu e do Conselho. Assinalou que a decisão sobre o momento 

adequado para a ativação do mecanismo dependia de uma avaliação política da 

Comissão, tendo em conta diversos fatores, incluindo a eficácia da medida e a 

coordenação com parceiros internacionais. Reiterou, contudo, que as instituições 

europeias continuariam comprometidas com a defesa dos valores consagrados nos 

Tratados e com a proteção do sistema internacional de justiça. 

 

Mounir Satouri observou que a ativação do Regulamento de Bloqueio não dependia de 

uma maioria prévia no Conselho, mas da iniciativa da Comissão Europeia. Considerou 

que a Presidente da Comissão dispunha já dos instrumentos necessários para agir e 

proteger os magistrados do TPI visados pelas sanções. Recordou que o Parlamento 

Europeu tinha reiterado em várias ocasiões a necessidade de ativação desse 

mecanismo e apelou aos parlamentares nacionais para mobilizarem os respetivos 

governos e comissários europeus no sentido de pressionar a Comissão a agir. Admitiu 

ainda a possibilidade de desenvolver iniciativas parlamentares conjuntas a nível 

europeu e nacional para reforçar esse objetivo. 

 

Zoe Paris manifestou concordância com as observações de Mounir Satouri e defendeu 

que a não ativação do Regulamento de Bloqueio resultava de uma decisão política da 

Comissão Europeia. Considerou que não existiam razões para adiar a sua aplicação, 

uma vez que os efeitos das sanções já estavam a ser sentidos por magistrados, 
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procuradores, organizações da sociedade civil e pelo próprio TPI. Saudou o consenso 

demonstrado durante o debate em torno da necessidade de uma resposta europeia 

firme e apelou aos parlamentares para promoverem posições públicas de apoio à 

ativação do mecanismo junto dos respetivos governos. Sublinhou ainda que os Estados 

podiam adotar medidas complementares a nível nacional, incluindo orientações 

dirigidas aos operadores económicos, proteção do acesso a serviços bancários e 

reforço da cooperação com o TPI, de forma a garantir a continuidade do seu 

funcionamento. 

 

 

Sessão II – Apoio à jurisdição universal e aos tribunais especiais 

 

Kate Orlovsky, Diretora do Gabinete de Haia da Associação Internacional de 

Advogados (International Bar Association – IBA), iniciou a sua intervenção salientando 

que a IBA tinha sido criada com o objetivo de promover o Estado de Direito, a paz e a 

segurança internacionais, considerando que os Estados desempenhavam um papel 

essencial na defesa destes princípios. Sublinhou que o sistema do Estatuto de Roma, 

centrado no TPI, dependia da cooperação dos Estados para funcionar eficazmente e 

para assegurar a responsabilização pelos crimes internacionais mais graves. Referiu 

que a sessão anterior tinha evidenciado os efeitos negativos das sanções impostas a 

magistrados e colaboradores do TPI, defendendo que os Estados Partes tinham a 

responsabilidade de proteger a instituição, não apenas através de apoio político, mas 

também mediante cooperação prática e recursos adequados. Considerou que os 

ataques ao Tribunal procuravam enfraquecer a sua autoridade, dificultar as suas 

investigações e comprometer décadas de progresso na proteção das vítimas e na 

consolidação do Estado de Direito Internacional. Assinalou que a cooperação dos 

Estados continuava a ser indispensável para o funcionamento do Tribunal, sobretudo 

no que respeitava à execução de mandados de captura e à entrega dos suspeitos. 

Recordou que o TPI não realizava julgamentos à revelia e que, sem detenções, não 

poderia haver julgamentos, reparações para as vítimas nem justiça efetiva. Observou 

que mais de trinta suspeitos permaneciam em fuga e defendeu o reforço dos 

mecanismos de cooperação e de resposta aos casos de incumprimento das obrigações 

dos Estados. Abordando a questão da jurisdição universal, considerou que este 
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instrumento constituía um meio cada vez mais relevante para combater a impunidade, 

permitindo aos Estados investigar e julgar crimes internacionais tanto em articulação 

com o TPI como em situações em que este não possuía jurisdição. Referiu que, em 

2025, estavam em curso 160 processos relacionados com crimes internacionais em 

diferentes fases processuais, tendo sido iniciados ou divulgados 34 novos casos e 

proferidas 23 condenações. Considerou que estes resultados demonstravam o 

crescimento e a importância crescente da jurisdição universal. Com base num estudo 

de boas práticas desenvolvido pela IBA, defendeu que as legislações nacionais 

deveriam incluir todos os crimes internacionais relevantes, designadamente os previstos 

no Estatuto de Roma, bem como crimes como a tortura, o desaparecimento forçado e o 

crime de agressão. Considerou igualmente necessário eliminar obstáculos processuais 

que limitavam a abertura de investigações, nomeadamente exigências de autorização 

política ou a obrigatoriedade de presença do suspeito no território nacional para iniciar 

diligências. Defendeu uma abordagem centrada nas vítimas e sobreviventes, permitindo 

a abertura de processos sempre que estas se encontrassem sob a jurisdição do Estado 

em causa. Sublinhou ainda a necessidade de dotar os Estados de recursos adequados, 

de criar unidades especializadas na investigação de crimes internacionais e de 

assegurar mecanismos de apoio às vítimas e testemunhas. Considerou igualmente 

fundamental reforçar a cooperação entre Estados e organizações internacionais através 

de tratados, acordos de assistência judiciária e memorandos de entendimento. 

Destacou, neste contexto, a importância da Convenção de Ljubljana–Haia como 

instrumento destinado a facilitar a cooperação internacional em matéria de crimes 

internacionais, lamentando que o número de ratificações permanecesse reduzido. Por 

fim, referiu-se ao futuro Tribunal Especial para o Crime de Agressão contra a Ucrânia, 

cujo estabelecimento apoiava desde o início. Considerou que este mecanismo era 

essencial para assegurar a responsabilização pelo crime de agressão e constituía uma 

componente indispensável da resposta jurídica internacional à invasão em larga escala 

da Ucrânia. Sustentou que a sua relevância ultrapassava o caso ucraniano, na medida 

em que reafirmava que o crime de agressão dizia respeito a toda a comunidade 

internacional. Defendeu, por isso, que os Estados deveriam aderir ao acordo parcial 

alargado que sustentava o tribunal e contribuir para a sua rápida operacionalização. 
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Anton Korynevych, Diretor-Geral para o Direito Internacional e Contra-Ação Jurídica à 

Agressão do Ministério dos Negócios Estrangeiros da Ucrânia (por videoconferência), 

apontou que a justiça e a responsabilização constituíam prioridades centrais para a 

Ucrânia e que uma paz justa, duradoura e sustentável não poderia existir sem esses 

elementos. Defendeu que a Ucrânia nunca comprometeria os princípios da justiça e que 

os mecanismos de responsabilização discutidos na reunião eram componentes 

essenciais desse objetivo. Referiu‑se em particular ao futuro Tribunal Especial para o 

Crime de Agressão contra a Ucrânia, que considerava o principal instrumento jurídico 

desenvolvido desde o início da invasão em grande escala. Agradeceu o apoio prestado 

pelo Parlamento Europeu, pela Comissão Europeia, pelo Serviço Europeu para a Ação 

Externa e por diversas instituições europeias à criação desse mecanismo, sublinhando 

o compromisso demonstrado pela UE ao longo de todo o processo. Manifestou a 

expectativa de que a UE viesse a integrar o Acordo Parcial Alargado que serviria de 

base ao funcionamento do Tribunal Especial, recordando que essa iniciativa já tinha 

sido apoiada pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho da UE. Explicou que a próxima 

etapa consistiria na reunião ministerial do Conselho da Europa, prevista para maio, em 

Chisinau, onde se esperava a adoção formal do acordo e o início dos procedimentos 

nacionais de adesão pelos Estados participantes. Informou que, à data da reunião, 25 

Estados já tinham manifestado a intenção de aderir ao acordo como membros 

fundadores, entre os quais 24 Estados do Conselho da Europa e a Costa Rica. Contudo, 

advertiu para o facto de ainda não terem sido recebidas notificações de todos os 

Estados-Membros da UE e do Conselho da Europa, apelando aos participantes para 

incentivarem os respetivos governos a formalizar rapidamente a sua adesão, 

considerando que um amplo apoio internacional demonstraria um compromisso 

inequívoco com a responsabilização pelo crime de agressão. Acrescentou que os 

trabalhos preparatórios para a operacionalização do Tribunal já estavam em curso, 

incluindo aspetos técnicos, financeiros, orçamentais, tecnológicos e de segurança, 

agradecendo à UE o financiamento concedido para essa fase preparatória. Explicou que 

o processo previa uma primeira fase de funcionamento inicial e uma segunda fase 

correspondente ao início pleno das atividades jurisdicionais do Tribunal. Sublinhou que 

o apoio contínuo da UE e dos seus Estados-Membros permanecia indispensável para 

garantir o sucesso da iniciativa e considerou que a comunidade internacional precisava 

de manter o impulso político e demonstrar que a justiça para a Ucrânia continuava a 
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constituir uma prioridade, independentemente de outras crises internacionais. Terminou 

afirmando que a responsabilização pelo crime de agressão constituía um elemento 

essencial da justiça para a Ucrânia, uma vez que todos os crimes de guerra e crimes 

contra a humanidade cometidos no território ucraniano tinham tido origem na agressão 

iniciada pela Rússia. Considerou que a criação de um tribunal especificamente dedicado 

a este crime poderia representar o primeiro grande mecanismo internacional de 

responsabilização desta natureza desde os tribunais de Nuremberga e de Tóquio, 

defendendo que esse objetivo seria alcançável com o apoio continuado dos parceiros 

internacionais da Ucrânia. 

 

Aberto o período de debate, foram sobretudo suscitadas questões relacionadas com a 

criação e operacionalização do Tribunal Especial para o Crime de Agressão contra a 

Ucrânia; a responsabilização da liderança política e militar russa pela agressão à 

Ucrânia; o apoio dos Estados-Membros ao acordo parcial alargado do Conselho da 

Europa que enquadra o novo tribunal; a jurisdição universal e o combate à impunidade 

por crimes internacionais; a cooperação entre tribunais internacionais, Estados e 

organizações internacionais; o financiamento do futuro tribunal e dos mecanismos de 

reparação; a proteção da ordem jurídica internacional e dos valores europeus; a 

necessidade de acelerar a concretização dos mecanismos de responsabilização; o 

reforço da cooperação com o TPI; os riscos de fragmentação entre diferentes 

mecanismos de investigação e responsabilização; e a relação entre justiça 

internacional, paz, segurança e defesa da democracia. 

 

Interveio no debate o Senhor Deputado Carlos Silva Santiago (PSD), nos seguintes 

termos: 

 

«Portugal saúda a a criação do Tribunal Especial para o Crime de Agressão contra a 

Ucrânia, no quadro do Conselho da Europa, como um passo importante no reforço da 

justiça, da defesa e da ordem internacional baseada em regras. Em 25 de junho de 

2025, o Presidente Zelensky e o Secretário-Geral do Conselho da Europa assinaram a 

convenção para o estabelecimento deste Tribunal Especial, que terá sede em Haia e 

funcionará no âmbito institucional do Conselho da Europa. Para integrarem este 

processo, os Estados devem aderir ao Acordo Parcial Alargado relativo ao Comité de 
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Gestão do Tribunal. Portugal formalizou essa aceitação junto do Secretário-Geral do 

Conselho da Europa em 7 de abril de 2026, reafirmando assim o seu compromisso com 

a responsabilização da liderança política e militar russa pelo crime de agressão contra 

a Ucrânia. O Tribunal surge para responder a uma lacuna jurídica específica existente 

no sistema internacional de justiça penal. Embora o Tribunal Penal Internacional 

desempenhe um papel essencial na investigação dos crimes mais graves, existem 

limitações jurisdicionais relativamente ao crime de agressão neste caso concreto. Este 

novo mecanismo permitirá assegurar a responsabilização daqueles que planearam e 

desencadearam a agressão contra a Ucrânia. Portugal tem mantido, desde o início, uma 

posição clara e coerente. A violação da Carta das Nações Unidas, da soberania dos 

Estados e do direito internacional não pode ficar sem consequências. Ao associar-se a 

esta iniciativa, juntamente com outros Estados-Membros, Portugal reafirma o seu 

compromisso com a legalidade internacional, com o combate à impunidade e com a 

defesa da paz e da segurança internacionais. Muito obrigado.» 

 

Participou ainda no debate o Senhor Deputado ao Parlamento Europeu Francisco 

Assis (PS/ S&D), que sublinhou a importância e a especificidade do Tribunal Especial 

para o Crime de Agressão contra a Ucrânia, considerando que a sua criação 

demonstrava as limitações existentes no sistema das Nações Unidas, em particular 

devido ao direito de veto da Rússia no Conselho de Segurança. Entendeu que a 

iniciativa representava igualmente uma afirmação dos valores europeus e uma resposta 

necessária a uma guerra que tinha como objetivo pôr em causa a independência da 

Ucrânia e defendeu que os crimes cometidos no âmbito desta agressão exigiam 

mecanismos adequados de responsabilização internacional.  

 

E, por sua vez, a Senhora Deputada ao Parlamento Europeu Marta Temido (PS/ 

S&D) saudou os progressos alcançados na criação do Tribunal Especial e defendeu o 

reforço da jurisdição universal. Considerou que a luta contra a impunidade constituía um 

dos principais desafios da comunidade internacional, observando que muitos Estados 

continuavam a dificultar ou a bloquear mecanismos de responsabilização. Referiu os 

casos da Palestina, de Myanmar e das Filipinas para ilustrar os obstáculos enfrentados 

pela justiça internacional e defendeu que a UE deveria continuar a apoiar firmemente o 
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TPI, o Tribunal Internacional de Justiça e os mecanismos de aplicação de sanções 

dirigidos contra quem obstruísse processos de responsabilização. 

 

Em resposta, Kate Orlovsky agradeceu o forte apoio político manifestado pelos 

participantes e respondeu às questões colocadas sobre o futuro Tribunal Especial para 

o Crime de Agressão contra a Ucrânia, salientando que este mecanismo constituía uma 

resposta excecional a um crime de agressão particularmente grave e não deveria ser 

entendido como um modelo destinado a ser replicado sistematicamente. Defendeu, por 

isso, a continuação dos trabalhos de revisão do Estatuto de Roma relativos ao crime de 

agressão, considerando que um reforço da jurisdição do TPI poderia reduzir a 

necessidade de futuros tribunais ad hoc. Sublinhou igualmente a importância da 

atualização das legislações nacionais, da implementação de mecanismos de 

cooperação eficazes e da existência de vontade política para executar pedidos de 

cooperação e mandados de captura. Considerou que o sucesso do TPI e de outros 

mecanismos internacionais de justiça dependia, acima de tudo, do compromisso e da 

cooperação efetiva dos Estados. 

 

Anton Korynevych agradeceu o apoio reiterado das instituições europeias, do 

Conselho da Europa e dos parlamentos nacionais ao projeto do Tribunal Especial para 

o Crime de Agressão contra a Ucrânia. Considerou igualmente que questões como o 

financiamento, as instalações e a organização do futuro tribunal poderiam ser 

ultrapassadas desde que existisse vontade política suficiente. Sublinhou que o novo 

tribunal deveria complementar, e não substituir, o TPI, funcionando em articulação com 

este no quadro da responsabilização internacional pela agressão russa. Manifestou 

também apoio às iniciativas de revisão do Estatuto de Roma relativas ao crime de 

agressão, mas defendeu que, no contexto atual, o tribunal especial permanecia o único 

instrumento capaz de assegurar a responsabilização por esse crime. Apelou aos 

parlamentares para que continuassem a pressionar os respetivos governos, apoiassem 

os processos de ratificação necessários e mantivessem o compromisso político 

indispensável à concretização do projeto. Concluiu afirmando que a criação do tribunal 

constituía uma questão de valores e de defesa da ordem internacional baseada no 

direito. 

 




